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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 170/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto acrescenta incisos e parágrafo ao artigo 36 da Lei Municipal nº 5.496, de 27 de julho de 1993, que criou a CMTU - Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização, verbis:

“Art. 36.   Serão isentos do pagamento da tarifa:

. . . 

XI – os atiradores do Tiro de Guerra de Londrina; e

XII – integrantes da Guarda Municipal.

. . . 

§ 13.  Para se beneficiarem da isenção de que trata o inciso X deste artigo os atiradores deverão requerer à CMTU a respectiva credencial,  em que deverão constar a foto e o nome do atirador e a advertência de que a isenção é válida somente se este estiver fardado e identificado e para a linha 201 (Califórnia) no período de 1º de março a 5 de dezembro.
§ 14.  Para se beneficiarem da isenção de que trata o inciso XI deste artigo os Guardas Municipais deverão requerer à CMTU a respectiva credencial,  em que deverão constar a foto e o nome do guarda municipal e a advertência de que a isenção é válida somente se este estiver fardado.”
Em sua Mensagem o Prefeito relata o que segue:

“Através do presente Projeto, o Executivo  pretende acrescentar incisos e parágrafos ao art. 36, da Lei nº 5.496, de 27 de julho de 1993, que  dispõe sobre as isenções do pagamento da tarifa do transporte coletivo.

A inclusa mensagem tem por finalidade isentar do pagamento da passagem no transporte coletivo urbano os atiradores do Tiro de Guerra de Londrina e os Guardas Municipais, lotados na Secretaria Municipal de Defesa Social.

Ressaltamos que,  para se beneficiar da isenção,  os atiradores deverão requerer à CMTU o respectivo documento,  em que deverá constar a foto, o nome do atirador e a advertência de que a isenção é válida somente se este estiver fardado e identificado e no período de 1º de março a 5 de dezembro, durante o ano de instrução.

Igualmente os Guardas Municipais, lotados na Secretaria Municipal de Defesa Social,  para se beneficiar da isenção, deverão requerer à CMTU o respectivo documento,  em que deverá constar a foto, o nome e a advertência de que a isenção é válida somente se este estiver fardado.

Destacamos a importância desses profissionais e atiradores para a comunidade londrinense, pois desenvolvem importantes ações que visam  a melhoria na segurança pública, além de atuarem em atividades voluntárias de apoio e solidariedade à comunidade e instituições de Londrina, objetivando ações práticas de cidadania.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

No que concerne à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por se tratar de matéria de interesse eminentemente local.

Ademais, compete ao Município organizar os serviços públicos de interesse local, incluído o transporte coletivo, que tem caráter essencial (art. 30, V, da Constituição Federal, e 5º, III, da nossa Lei Orgânica), cabendo à Câmara, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do Município (art. 17 da referida Lei Orgânica).

O Município, em face do poder que lhe é assegurado de alterar unilateralmente as cláusulas do contrato de concessão, relativas à prestação do serviço e sua fruição pelos usuários, à vista do interesse público, pode estabelecer a obrigatoriedade da isenção da tarifa para os atiradores do Tiro de Guerra de Londrina.

A matéria encontra guarida ainda na seguinte disposição da Lei nº 9.220, de 29 de outubro de 2003, que autoriza o Poder Executivo Municipal a colocar em concorrência pública, para outorga de concessão, o serviço público de transporte coletivo de passageiros no Município de Londrina:

“Art. 13. As empresas concessionárias se obrigam a respeitar os descontos e as isenções de tarifas previstos no artigo 36 da Lei 5.496, com a redação que lhe deu a Lei nº 6.971, de 18 de março de 1997 e outras isenções e descontos estabelecidos em lei municipal, observado o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão.”

Entretanto, como o encargo que ora se deseja transferir às empresas concessionárias e permissionárias do transporte coletivo urbano não foi previsto nos contratos, a fim de manter-se o equilíbrio da equação econômico-financeira do contrato ajustado, o Município só tem duas opções:

a) arcar diretamente com a despesa da concessão dos passes;

b) repassar a despesa para a planilha de custo da tarifa (neste caso o encargo seria assumido por todos os usuários).

No primeiro caso, a matéria encontra guarida no disposto no inciso IV do art. 29 da nossa Lei Orgânica (o qual está em consonância com o disposto na alínea “b” do inciso II do § 1º do art. 61 da CF), que dispõe ser da competência privativa do Prefeito a iniciativa de leis que  disponham sobre matéria orçamentária.

A transferência do encargo para as concessionárias e permissionárias importará o desequilíbrio da equação econômico-financeira do contrato, o qual é assegurado pelo art. 13 da lei nº 9.220/2003, e implicará no repasse da conta para os demais usuários do sistema.

Em face do exposto, entendemos que é necessária a manifestação do Executivo para informar se arcará diretamente com a despesa da concessão dos passes ou se repassará a despesa para a planilha de custo da tarifa. No primeiro caso entendemos que seria necessário o impacto financeiro dessa despesa no orçamento do Município e demais exigências constantes na LRF. No segundo caso, a matéria pode tramitar normalmente por esta Casa.

Londrina, 3 de maio de 2011.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa, desde que juntado ao processo legislativo manifestação do Executivo para informar se arcará diretamente com a despesa da concessão dos passes ou se repassará a despesa para a planilha de custo da tarifa e, no primeiro caso, deve ser juntado também impacto financeiro dessa despesa no orçamento do Município e demais exigências constantes na LRF bem como análise destes documentos pela Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 3 de maio de 2011.
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